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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS 
RAZÕES (JUSTA CAUSA). ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE INCIDE EM REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A busca pessoal é regida pelo art. 244 do Código de Processo Penal. 
Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, a medida é válida quando for determinada no curso 
de busca domiciliar.
2.  No caso, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 
pessoal no paciente, uma vez que os policiais militares em 
patrulhamento em local conhecido como ponto de tráfico de 
drogas, flagraram o paciente que, ao avistar a guarnição, tentou 
rapidamente ocultar a pochete que carregava. De tal modo, referido 
contexto revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as 
diligências. Portanto, a busca pessoal traduziu exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial.
3. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência. Em outras 
palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer 
elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para além 
da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
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inviolabilidade de domicílio.
4. Na hipótese, o contexto fático seria apto a legitimar a busca 
domiciliar realizada pelos agentes de polícia, em especial, pela prévia 
apreensão de entorpecentes na posse do agente e da confissão da 
existência em depósito de mais entorpecentes em sua 
residência. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi 
arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos que 
levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente no local, justificando a incursão no local onde foram 
apreendidos 386 pinos de cocaína.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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drogas, flagraram o paciente que, ao avistar a guarnição, tentou 
rapidamente ocultar a pochete que carregava. De tal modo, referido 
contexto revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as 
diligências. Portanto, a busca pessoal traduziu exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial.
3. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável 
certeza da ocorrência de crime no interior da residência. Em outras 
palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão fornecer 
elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para além 
da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de 
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inviolabilidade de domicílio.
4. Na hipótese, o contexto fático seria apto a legitimar a busca 
domiciliar realizada pelos agentes de polícia, em especial, pela prévia 
apreensão de entorpecentes na posse do agente e da confissão da 
existência em depósito de mais entorpecentes em sua 
residência. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi 
arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de elementos que 
levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente no local, justificando a incursão no local onde foram 
apreendidos 386 pinos de cocaína.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSENALDO DE JESUS 

SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade das provas, porquanto 

decorrente de busca pessoal ilegal, em razão da ausência de fundada suspeita para a 

abordagem policial e do ingresso na residência do suspeito sem mandado judicial e sem o 

consentimento dos moradores, o que caracterizaria invasão de domicílio. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, para a busca 

pessoal, regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal, exige-se a presença de 

fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos 

ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no 

curso de busca domiciliar.

Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência 

no sentido de que: não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 

busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 

anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 

Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 
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reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente 

do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 

suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 

pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício 

da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 

854.674/AL, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 

25/10/2023).

Sobre a busca domiciliar, tem-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, 

fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 

dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 

pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 

residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser 

eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda 

maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 

da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 
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dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao 

tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 

desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 

tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que 

se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou 

livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de 

forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de 

flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê 

acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca 

efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência 

prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a 

gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, 

denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade 

e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a 

prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do 

texto constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 
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avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

No caso concreto, a Corte local, em sede de apelação, afastou as alegadas 

nulidades da abordagem policial, sob a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 38/41):

Cabe destacar que o apelante foi preso em flagrante, vez que policiais 
realizavam patrulhamento de rotina quando o visualizaram empurrando um 
carrinho de reciclagem. Ao notar a presença da viatura, o réu demonstrou 
comportamento suspeito ao retirar rapidamente uma pochete da cintura e 
lançá-la dentro do carrinho, o que motivou a abordagem pelos agentes. 
Durante a revista pessoal, foram encontrados no bolso do réu 34 pinos 
vazios, um pequeno espelho, um pedaço de caneta com vestígios de 
substância branca e um pacote com sacos plásticos vazios. A pochete, 
recuperada pelos policiais, continha 11 porções de maconha e 50 pinos de 
cocaína. Ao ser questionado, o acusado informou que recebia R$ 300,00 de 
um indivíduo identificado como Moisés, para armazenar as drogas. Ele 
também revelou que havia mais entorpecentes em sua residência, localizada 
nas proximidades da abordagem. Posteriormente, o réu conduziu os 
policiais até sua casa, onde sua mãe autorizou, por escrito, a entrada dos 
agentes (fls. 49). No local indicado pelo réu, foi encontrado um pote no 
armário da cozinha contendo 159 pinos de cocaína. Além disso, o réu estava 
de posse das chaves de outro imóvel, onde afirmou estar trabalhando em uma 
reforma. Ao ser indagado sobre a existência de mais drogas nesse local, 
permaneceu em silêncio. Após a revista na referida residência, foram 
encontrados mais 386 pinos de cocaína.
Diante dessas circunstâncias, estava presente a fundada suspeita para a 
abordagem e revista do réu. A atitude de esconder rapidamente a pochete ao 
avistar os policiais, em local conhecido pela venda de entorpecentes, gera a 
presunção de que portava algo ilícito, o que justificou a abordagem e a 
busca. O réu também confessou a posse de mais drogas em sua residência, 
indicando a continuidade do crime, o que legitimou a ação policial de 
adentrar no imóvel para apreender os entorpecentes.
Portanto, a abordagem foi legítima e justificada.
O comportamento do acusado levantou a fundada suspeita de que trazia 
consigo algo de ilícito, o que de fato restou comprovado pela abordagem dos 
policiais, que localizaram os entorpecentes em seu poder e posteriormente 
nos imóveis apontados, frise-se, em quantidade incompatível para um mero 
usuário.
Na forma do artigo 244 do Código de Processo Penal: “a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar”.
Importante asseverar que os policiais agiram de acordo com preceitos 
constitucionais e legais, observando o disposto no artigo 301 do Código de 
Processo Penal.
De igual modo, não houve qualquer ofensa ao princípio da inviolabilidade de 
domicílio.
De início, o próprio paciente relatou aos policiais que havia mais 
entorpecentes em sua residência.
Ademais, houve autorização expressa de sua genitora para que os policiais 
pudessem ingressar no imóvel, conforme se depreende do documento 
acostados às fls. 49.
No mais, embora a genitora do réu tenha alegado que assinou o termo de 
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autorização sem ter lido seu conteúdo, é certo que tais afirmações devem ser 
recebidas com a devida cautela. Isso se justifica, sobretudo, pelo fato de que o 
irmão do réu se encontrava no imóvel, tendo, em tese, a capacidade de 
orientá-la acerca do documento em questão. Ademais, constata-se que a 
depoente apresentou versões contraditórias em seus relatos. Na primeira 
oportunidade, prestada na delegacia de polícia, afirmou que os agentes, ao 
concluírem a busca, solicitaram que assinasse um documento, informando-lhe 
que nada de ilícito havia sido encontrado no imóvel. Posteriormente, em nova 
ocasião, a genitora relatou que um dos policiais solicitou sua assinatura, sob 
o argumento de que tal ato resultaria na liberação de seu filho. Ainda que 
tenha assinado o referido documento, sustentou não ter sido informada de que 
se tratava de uma autorização de busca.
Tal inconsistência de declarações, associada à presença de um familiar no 
local, impõe um maior rigor na análise da credibilidade dos depoimentos.
Como se não bastasse, importante consignar que o crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes consuma-se com a prática de qualquer uma das ações 
identificadas no núcleo do tipo penal, frise-se, todas de natureza permanente 
e tal situação se enquadra na exceção do artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal.
A regra constitucional referente à inviolabilidade de domicílio não é absoluta, 
em face do quanto preceitua o art. 5º, a seguir transcrito:
“A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial” (grifo 
nosso).
No presente caso, o mandado judicial era prescindível, já que o réu já se 
encontrava em estado flagrancial.
Desta feita, não se vislumbra a ocorrência de ilicitude das provas obtidas, de 
modo que rejeito as preliminares suscitadas.

 

Da leitura dos excertos acima, verifica-se que as circunstâncias prévias à 

abordagem justificavam a fundada suspeita a permitir a busca pessoal,  haja vista 

que os policiais militares em patrulhamento em local conhecido como ponto de 

tráfico de drogas, flagraram o paciente que, ao avistar a guarnição, tentou 

rapidamente ocultar a pochete que carregava.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE 
DA BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ÎNOCORRÊNCIA. 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo consta, as diligências que culminaram com a abordagem do 
agravante em via pública não se deram exclusivamente em razão da 
constatação de seu nervosismo, mas também pelo avistamento da tentativa 
de o agente esconder objeto que traria nas mãos após visualizar a guarnição 
policial. Nesse contexto, em que as circunstâncias prévias à abordagem 
justificavam a fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de 
elementos de corpo de delito, não se infere a operação de constrangimento 
ilegal.
2. Convém acrescentar que "[n]as palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se 
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um agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais 
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, 
haverá sério comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023)" (AgRg no HC n. 854.674/AL, relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 
25/10/2023).
3. Somente se verifica a existência de reformatio in pejus quando, em recurso 
exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da situação do 
acusado, o que não se verificou na espécie pois as circunstâncias 
mencionadas na decisão agravada haviam sido expressamente referidas e 
utilizadas pelas instâncias antecedentes para a formação de sua convicção.
4. Ao que se extrai dos autos, as fundadas razões para o ingresso dos agentes 
públicos na residência do agravante surgiram da confissão de que o suspeito 
teria drogas na sua residência, que ficava na mesma rua em que ocorrida a 
abordagem, associada à indicação de que a entrada foi autorizada pelo 
genitor do adolescente.
5. A reforma da conjuntura descrita pelas instâncias ordinárias a fim de 
reconhecer as ilegalidades suscitadas demandaria inviável revolvimento 
fático-probatório 6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 845.453/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (1,460kg DE 
MACONHA). APETRECHOS INDICADORES DE MERCANCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. FLAGRANTE 
DELITO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE EM SEDE 
DE HABEAS CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu do habeas corpus substitutivo, impetrado em favor de paciente 
condenado à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão por tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei 11.343/2006). A defesa alegou nulidade do flagrante 
por falta de fundadas razões para a busca pessoal e violação de domicílio 
sem autorização judicial, requerendo a absolvição do paciente. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a busca pessoal e a subsequente 
busca domiciliar, realizadas sem mandado judicial, configuraram 
constrangimento ilegal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão do habeas corpus. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) estabelece que a busca pessoal e a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial são lícitas quando amparadas em 
fundadas razões que indiquem a existência de flagrante delito. No caso 
concreto, a abordagem foi justificada pela conduta suspeita do paciente e 
pela constatação de drogas durante a busca pessoal, o que configurou a 
situação de flagrante e validou a busca domiciliar subsequente.
4.A defesa não apresentou elementos suficientes para demonstrar que a 
abordagem policial foi realizada sem justificativa. Pelo contrário, a 
jurisprudência do STJ admite que a conduta evasiva e a posse de objeto 
visualizado pelos policiais configuram justa causa para a busca pessoal.
5.O reexame do conjunto fático-probatório necessário para acolher as 
alegações da defesa não é cabível em sede de habeas corpus, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte.
6.A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência da 5ª 
Turma do STJ, que tem reafirmado a validade de buscas realizadas com base 
em fundadas razões e flagrante delito. IV. DISPOSITIVO

Documento eletrônico VDA44725461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 02/12/2024 16:34:18
Código de Controle do Documento: ee38b1cf-d215-4653-8219-4d18d2f99b3d



7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 936.545/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024.)

 

Ademais, para se alterar a dinâmica dos fatos apresentados pela Corte local, 

seria necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é sabidamente 

inviável na via eleita.

Ao ensejo, Verificada justa causa para a realização da abordagem policial, 

tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar 

conclusão em sentido diverso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 

incabível na via do habeas corpus (HC n. 230232 AgR, Relator ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, 

DIVULG 6/10/2023,  PUBLIC 9/10/2023).

Da mesma forma, pela leitura atenta dos excertos anteriormente colacionados, 

constata-se a Corte local entendeu que o contexto fático seria apto a legitimar a busca 

domiciliar realizada pelos agentes de polícia, em especial, pela prévia apreensão de 

entorpecentes na posse do agente e da confissão da existência em depósito de mais 

entorpecentes em sua residência.

Desse modo, diversamente da alegação defensiva, tem-se concretamente 

demonstrada a existência de justa causa para a diligência, mostrando-se irrelevante a 

ausência de mandado judicial ou de autorização do proprietário do domicílio. Destarte, 

não há falar em nulidade da busca domiciliar.

No ponto: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. PRISÃO EM FLAGRANTE DO 
CORRÉU. JUSTA CAUSA PRESENTE. 2. CONSENTIMENTO DA 
GENITORA. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. 3. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Verifica-se a existência de fundadas razões para o ingresso no domicílio do 
paciente, sem o respectivo mandado judicial, eis que devidamente motivado 
pela prévia apreensão de relevante quantidade de entorpecente na posse do 
corréu, o qual informou aos agentes públicos que na residência do seu sócio, 
ora paciente, haveria mais drogas.
- Nesse contexto, a partir da análise sistêmica do contexto fático anterior à 
medida invasiva, reafirmo que havia circunstâncias objetivas, concretas e 
idôneas que indicavam a ocorrência da prática delitiva no local, aptas a 
legitimar a diligência, haja vista a prévia apreensão de expressiva quantidade 
de entorpecente em posse do corréu, bem como a informação de que na 
residência do paciente haveria mais ilícitos.
2. Ainda que assim não fosse, consta dos autos que "a mãe do apelante 
franqueou o acesso dos oficiais, abrindo o portão após verificar as câmeras 
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de segurança" (e-STJ fl. 3376), situação que, de igual sorte, afasta a aventada 
violação de domicílio. Nesse sentido, reitero que, "ainda que haja 
controvérsias a respeito da autorização do réu para que os agentes estatais 
adentrassem no imóvel, a análise da matéria demandaria revolvimento 
aprofundado de provas, inviável na via estreita do habeas corpus." (AgRg no 
HC n. 796.305/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).
- "Tendo o acórdão ora impugnado asseverado que a mãe do paciente 
autorizou a entrada na residência e não constando nestes autos qualquer 
depoimento em sentido contrário, não há ilegalidade a ser sanada, posto que 
a hipótese não se enquadra entre aquelas descritas no HC n. 598.051/SP, não 
havendo falar em nulidade, pela inexistência de entrada forçada" (AgRg no 
HC n. 777.971/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 859.876/PR, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE ENTORPECENTES NA POSSE DO 
RÉU. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito.
2. Esta Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 
referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim 
de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente 
sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal" 
(HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022).
3. No presente caso, houve anterior busca pessoal decorrente de atitude 
suspeita do acusado que estava sozinho de madrugada em frente a sua casa e 
tentou entrar na residência com a aproximação da viatura, seguida de 
apreensão de drogas em sua posse e em local muito próximo a sua residência 
com a indicação, pelo próprio réu, de que guardava mais drogas no seu 
interior, o que motivou e justificou a posterior busca domiciliar.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.131.320/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 

Relevante destacar, ademais, que a entrada no domicílio do paciente teria 

sido franqueada por sua genitora, o que afasta o conceito de invasão. Assim, para 

modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de que o consentimento do morador 

não ficou livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o contexto fático-

probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

Documento eletrônico VDA44725461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 02/12/2024 16:34:18
Código de Controle do Documento: ee38b1cf-d215-4653-8219-4d18d2f99b3d



Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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